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  PREFÁCIO




  Prefaciar um livro é sempre um enorme desafio, inicialmente, porque não é como uma apresentação dos capítulos. Isso cabe aos autores, que nesta obra a fizeram muito bem. Mas, e na vida sempre temos um “mas”, cabe a quem faz o prefácio aguçar o desejo pela leitura.




  Alcione e Gustavo, devo reconhecer, facilitaram meu trabalho ao fazerem quatro coisas que me são muito caras, e tenho convicção de que fisgarão também vocês, leitores.




  A primeira é que trabalham com casos, que chamo de cenas, ou seja, somos convidados a ler uma situação real. Sendo assim, é impossível não existir uma identificação. Minha maior surpresa não foi em relação aos que eu como professor ou gestor já presenciei e vi tão bem escritos, mas sim aos casos com que não lidei. Ao lê-los, senti a veracidade que tinham e assumiam.




  A segunda é a reflexão a partir da situação narrada. Adorei, e tenho certeza de que gostarão de ver os autores e seus convidados responderem a questões suscitadas pelos casos. Vi-me, diversas vezes, contemplando as questões e, em outras, fazendo-me diferentes questionamentos, o que prova que a intenção dos autores não é fornecer um receituário, o que nos dá margem para novas possibilidades reflexivas.




  A terceira é, claramente, a colaboração. Os autores admitem que a obra ganha maior relevância e profundidade por eles contarem com as valorosas contribuições dos especialistas que se dispuseram a estar com eles nesta empreitada. Aqui, neste pormenor, para mim reside um “pormaior”: ler quem escreveu em colaboração é certeza de vivenciar a colaboração.




  Por fim, mas não menos importante, percebi que nos aproximamos procedimentalmente na seção “Algumas orientações”. Reitero a preocupação dos autores de não fornecerem um receituário, mas – e que “mas” delicioso de escrever – não se furtam de indicarem possibilidades. Uma das minhas maiores dificuldades ao entregar um texto, e acredito ser de qualquer escritor é: será que me fiz entender? E gostei muito dessa seção, pois ela soa como um convite para um diálogo muito franco: “Vocês, leitores, têm possibilidades interpretativas que podem ter lhes permitido ir a outras paragens, porém o que nós queríamos propor é...”. Então, em seguida, aparecem algumas recomendações.




  Diariamente, em minhas redes sociais, posto uma série que intitulo “Para pensar fora da caixinha”, e este livro é um perfeito compêndio de textos que nos convidam a fazer esse exercício. Espero que os leitores sintam o mesmo prazer que senti. O mais interessante foi pensar nas pessoas para as quais pretendo dar esta obra de presente, profissionais que tenho convicção de que adorariam sentar-se com Alcione e Gustavo e seus convidados para refletirem.




  Por fim, creio que valha a pena narrar como conheci Alcione. Fui convidado a participar de uma formação on-line, para experimentar a realidade virtual em processos formativos. Nestas ironias da vida, não estaria na cidade que resido, São Paulo, mas em Porto Alegre, onde participei do evento e logo saí correndo para a vida real que me esperava.




  No dia seguinte, eu estava à beira do Guaíra quando Alcione me ligou para uma rápida conversa avaliativa – que durou mais de uma hora. É cada vez mais claro para mim que é assim que se sucede quando encontramos pessoas que compartilham de nossas visões de mundo. E, desde então, iniciamos uma proximidade profissional de mútua admiração, que adentra o campo do pessoal. Fiquei muito feliz de ter conhecido um pouco do Gustavo por meio desta obra. Redes de colaboração se tecem dessa forma.




  Nas coincidências que a vida nos apresenta, agora, para escrever este prefácio, encontro-me em Barcelona, fazendo o meu segundo pós-doutoramento. Pausar os meus estudos aqui para ler Dilemas na educação: novas gerações, novos desafios e na sequência escrever este texto foi uma grata surpresa, uma forma de validar minha opinião de que a colaboração sempre vale a pena.




  Verdadeiramente, espero com o meu texto instigá-los, caros leitores, a se entregarem à leitura desta obra. Permitam-se sentar-se com Alcione, Gustavo e com cada convidado apresentado por eles, e ter a oportunidade de aprender um pouco mais, como eu, que muito aprendi.




  Cristiano Rogério Alcântara




  Coordenador Pedagógico e Líder do GCOL




  Barcelona, 13 de maio de 2023




  INTRODUÇÃO




  Possivelmente vivemos no Brasil um momento em que o tema educação está, mais que nunca, presente nas mídias e nos debates de diferentes setores. No contexto atual, a escola assume protagonismo, vista por alguns como salvação para os complexos problemas sociais da atualidade e por outros com desconfiança sobre sua capacidade de efetivamente contribuir para as demandas de uma sociedade muito distante daquela em que o modelo de escola que conhecemos surgiu.




  Instituição tradicional inserida em um contexto socioeconômico que atravessa drásticas mudanças, a escola vem passando, nos últimos anos, por um processo de adaptação importante em busca de se estabelecer o que deve ser mantido e se identificar o que deve ser reformulado – tarefa complicada e nem sempre bem-sucedida.




  Não é demais lembrar alguns dos diversos aspectos que compõem a complexidade deste momento: mudanças no paradigma familiar com a diversificação das configurações estruturais e um exercício de autoridade mais horizontal; renovações no mercado de trabalho com o surgimento e o desaparecimento de várias profissões e diferentes relações de poder nas organizações; a dinâmica econômica global, que apresenta perspectivas incertas, e a revolução tecnológica, que modificou nossa forma de nos comunicar e, de modo geral, conviver. Tudo isso sem considerar as transformações trazidas pela pandemia de Covid-19, entre elas a maior pressão para o uso efetivo das novas tecnologias no ensino.




  Em contraponto a essa nova realidade, há um consenso de que a escola, como a conhecemos nos dias de hoje, ainda se norteia muito por estratégias consolidadas entre os séculos XVII e XIX. Aulas ministradas em grupos por um professor que, geralmente, ensina de modo expositivo um conteúdo estático, partindo do princípio de que todos os seus alunos aprendem da mesma forma, ainda são a regra.




  Enquanto isso, só vem crescendo a relevância da educação escolar na sociedade pós-moderna (denominação sociológica para o período em que vivemos), não só por influência de uma economia que demanda uma população mais escolarizada, mas também pelo consequente aumento da expectativa das famílias com relação à educação formal diante das incertezas do futuro. Nesse contexto, o educador assume um papel ainda mais estratégico na formação dos indivíduos, uma vez que muitos deles passam mais tempo com o professor do que com a própria família. Além disso, o educador se tornou um mediador fundamental na construção do conhecimento e no desenvolvimento do pensamento crítico em uma sociedade onde a informação – nem sempre qualificada – está cada vez mais disponível.




  Infelizmente, em um momento tão desafiador, a relação entre a escola e as famílias vem enfraquecendo, frequentemente se caracterizando por uma desconfiança mútua. A escola, muitas vezes assumindo o estigma social de que a culpa pelo comportamento das crianças é proveniente da falha na educação dada pelos pais, projeta na família a dificuldade que enfrenta com o estudante. Por sua vez, há uma parcela das famílias com pouca disposição de participar do processo da educação escolar e que acaba delegando a tarefa exclusivamente à instituição de ensino, além de atribuir a ela total responsabilidade quando os resultados não são os esperados.




  A exacerbação no comportamento de consumo e o individualismo são características que desafiam o propósito escolar, que deveria ter como pressuposto a colaboração e a promoção de relações igualitárias. A escola passa assim a ser entendida não como instituição com a missão coletiva de desenvolver as novas gerações em prol da vida em sociedade, mas a serviço dos desejos e das necessidades individuais a partir de um entendimento mercantilista das relações, associado a ideias como a de que “o cliente sempre tem razão”, levando a um questionamento nem sempre legítimo por pais de aspectos técnico-pedagógicos e à pressão por mudanças que, em muitos casos, levarão ao prejuízo da própria educação escolar.




  O fenômeno chamado por alguns de “infantolatria” ou “superparentagem” – quando os pais passam a viver em função do filho e de seus desejos – tem se tornado mais comum. É evidenciado em contextos familiares que valorizam pouco a disciplina, o esforço e o estabelecimento de limites, e que têm dificuldades em lidar com experiências que possam gerar frustração aos filhos. O que se percebe é que esse excesso de cuidado pode ocasionar em crianças e adolescentes dificuldades provenientes da esquiva frente aos desafios próprios da aprendizagem e à redução da autonomia e da persistência, tão necessárias nesse processo.




  Por outro lado, a escola também não tem conseguido lidar bem com a questão da autoridade em uma sociedade com relações mais horizontais. O resultado é que age ora de modo autoritário, ora de maneira permissiva, o que aumenta a tensão na resolução dos problemas ao comprometer a coerência necessária para a compreensão das regras e limites estabelecidos, contribuindo para um contexto que exacerba os conflitos e dificulta a convivência.




  Diante de questões tão complexas, os ambientes de ensino vivem tempos de reflexão e reformulação. E, mesmo que não possamos acreditar em soluções simples ou rápidas para essas demandas, desistir de encontrar formas melhores para a atuação da escola não é uma possibilidade.




  O surgimento desse novo panorama carece da modificação dos recursos tradicionais de formação dos educadores. Nesse sentido, o setor da educação passou a procurar apoio em diversas áreas de conhecimento, num trabalho multi e interdisciplinar na valiosa inter-relação da educação com outros domínios da ciência a fim de gerar reflexões e encontrar respostas que favoreçam um modelo de escola mais condizente com a realidade atual.




  Como parte dessa força-tarefa, compartilhamos aqui nossa experiência interdisciplinar, que associa recursos da educação e da saúde mental e que vem se mostrando importante em diversas escolas que procuram caminhos inovadores para enfrentar os dilemas coletivos, bem como no suporte a alunos com problemas de aprendizagem, transtornos mentais ou outras condições que afetam o aprendizado e o desenvolvimento integral.




  Em vários capítulos apresentamos alguns “casos”, dilemas reais vividos pelas escolas, educadores e pais e divididos conosco em nossos anos de experiência profissional nas respectivas áreas, que aqui trazemos para dar mais concretude às situações e aos temas discutidos neste livro. Para trazer mais aprofundamento e diversidade de olhares a esses dois campos de perspectiva – Educação e Saúde –, contamos igualmente com a colaboração de renomados especialistas no assunto tratado, comentando o caso apresentado e respondendo a questionamentos comuns sobre o tema em questão.




  Além da participação desses especialistas, tivemos a inestimável colaboração de Edson Roberto Vieira de Souza, convidado para desenvolver o capítulo “Comportamentos autodestrutivos: suicídio na infância e na adolescência”; e de Ana Paula Dias Pereira e Clarice Sandi Madruga, autoras do capítulo “Abuso de substâncias”, as quais, com seu conhecimento e experiência, enriqueceram esta obra com temas que certamente compõem os dilemas que a escola vive.




  Esperamos que este livro, mais do que simplesmente apresentar uma “receita de bolo” para situações complicadas, seja um norteador de condutas, um amplificador de debate e um incentivador do trabalho multidisciplinar. Talvez estes tempos complexos exijam, mais do que nunca, o reconhecimento de que, no trabalho de colaboração entre as ciências, estão muitas das respostas que buscamos.




  Alcione Marques e 
Gustavo M. Estanislau
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  CAPÍTULO 1




  A construção da autonomia 
 e a aprendizagem




  Temos percebido o aumento do número de crianças e adolescentes com problemas de aprendizagem relacionados, de algum modo, à falta de autonomia.




  São crianças que têm maior dificuldade de lidar com o erro, de persistir em uma tarefa mais exigente, de resolver problemas e mesmo de pensar de maneira mais flexível e complexa. É comum que essas crianças ou jovens achem difícil fazer escolhas, tenham baixa motivação para o aprendizado, pouca curiosidade e baixa tolerância à frustração. E, embora essas características também ocorram em crianças nos anos iniciais do ensino fundamental, elas ficam mais evidentes nos anos finais dessa etapa de ensino e no ensino médio, quando a autonomia passa a ser mais relevante na aprendizagem escolar.




  Podemos definir “autonomia” como a capacidade de o indivíduo dar orientação às suas ações por si mesmo e de poder tomar uma decisão baseado nas informações disponíveis. Está associada a poder governar-se com liberdade, independência e responsabilidade para organizar a experiência e o próprio comportamento.




  Evidentemente, a pessoa terá diferentes níveis de autonomia ao longo da vida: é quase inexistente quando nascemos e espera-se que seja plena quando nos tornamos adultos. Ou seja, partimos da heteronomia (quando somos regulados e nossas ações são conduzidas por forças externas) para a autonomia (quando introjetamos a capacidade de direcionar nossas ações e de nos autorregularmos, e é algo que vai se construindo a partir das sucessivas experiências individuais e coletivas). Podemos dizer, assim, que a autonomia que se espera do adulto poderá ser plena, mas nunca será absoluta, uma vez que, como seres que vivem coletivamente, sempre nos sujeitamos a algum nível de controle externo e dependemos de outros em diversos aspectos.




  A crescente falta de autonomia de crianças e adolescentes pode estar relacionada com o modo como muitas famílias vêm lidando com os filhos nos últimos anos, já que o aumento da parentalidade excessiva ou overparenting (“superparentagem”) é um fenômeno presente em diversos países, com pais supervisionando e controlando demasiadamente os filhos em idades em que já deveriam ter maior autonomia, e fazendo por eles o que estes já poderiam fazer por si mesmos.




  As escolas muitas vezes não consideram o desenvolvimento da autonomia como um objetivo pedagógico e não incluem ações voltadas a sua construção, sendo uma habilidade comumente deixada de lado no processo de aprendizagem.




  

    [image: ] CASO 1




    Relato de um psicopedagogo




    “Os pais procuraram atendimento psicopedagógico para sua filha de 6 anos por orientação da escola, uma vez que percebiam grande dificuldade no processo de alfabetização.




    Quando marcaram a consulta, chamou-me a atenção o fato de os pais perguntarem se deveriam ir ao atendimento levando também os avós, que ficavam durante o dia com a menina e, segundo eles, participavam muito de sua educação. Esclareci que eles eram os pais e que o melhor seria que a conversa acontecesse apenas com ambos.




    Os pais relataram no encontro que a filha pedia para não ir às aulas, dizendo que as atividades eram muito difíceis, e eles acabavam por ceder. Buscando saber mais sobre a rotina da menina, contaram que ela ainda dormia todas as noites com eles na cama e mesmo com os avós, quando estavam na casa destes. Era única filha e única neta, muito esperada pela família, então buscavam satisfazer a todas as suas vontades e resolver qualquer problema que tivesse. A criança costumava jogar jogos eletrônicos no tablet e, quando perdia ou não conseguia atingir um objetivo, ficava frustrada e atirava o aparelho ao chão, chorando.”
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    Relato de um orientador educacional 





    “Maurício era um garoto de 13 anos que estava no 8º ano do ensino fundamental. Havia dois anos, vinha apresentando dificuldades na escola, conseguindo ser aprovado com as notas mínimas, e, naquele ano, a orientadora educacional temia que ele fosse reprovado. Tinha professores particulares para praticamente todas as disciplinas e um tutor para auxiliá-lo com as tarefas. Com frequência, esquecia materiais e tarefas em casa, que os pais buscavam e levavam para a escola.




    Nos encontros com Maurício e sua família, ele se mostrava inseguro para responder até mesmo a perguntas simples, buscando com os olhos os pais, que rapidamente respondiam por ele. Nas aulas, tinha dificuldade em manifestar suas opiniões, dizendo muitas vezes que não sabia, e não conseguia interpretar textos mais complexos ou desenvolver uma argumentação mais profunda.




    Contou à orientadora que os pais não permitiam que saísse com os amigos, mesmo para ir a um shopping center, sem a supervisão deles. E que não podia ir sozinho até a padaria que ficava a duas quadras de sua casa. Mostrava-se apático e sem motivação para os estudos, dizendo sentir que não ‘tinha jeito’ para a escola.”




    

      [image: ]Como a escola deve lidar com pais superprotetores, como parecem ser os dois casos?




      ALCIONE MARQUES – O objetivo da escola é o aluno. Sua aprendizagem e seu desenvolvimento têm de ser prioridade, não se pode perder esses objetivos de vista para atender aos desejos ou costumes da família. A escola precisa pensar, para cada etapa do ensino, ações que incentivem a autonomia dos alunos tanto no próprio processo pedagógico quanto nas diversas situações que ocorrem dentro da escola. Penso que, por exemplo, é melhor que a escola não autorize os pais a levar materiais ou trabalhos dos filhos quando estes os esqueceram em casa. Isso significa promover a falta de autonomia e responsabilidade dessas crianças e é um desserviço à educação. No mais, é importante que a escola promova espaços de discussão e troca com as famílias, em que a questão da autonomia também seja tratada.




      [image: ]Ao criar situações que promovam a autonomia na escola, não se corre o risco de desestabilizar a relação familiar? Se sim, essa deveria ser uma preocupação da escola? Ou não, uma vez que escola e família têm papéis diferentes na formação e educação da criança?




      ALCIONE MARQUES – Quando a escola promove a autonomia de um estudante educado de maneira mais dependente, é possível, sim, que se desestabilize a relação familiar – mas isso não é necessariamente negativo. O aumento da autonomia da criança ou do adolescente certamente modificará algumas dinâmicas familiares, que poderão se tornar mais saudáveis no reconhecimento do espaço que esse integrante da família pode passar a ocupar com seu crescimento. Lembro que, em casos mais difíceis, pode ser indicado o apoio de um psicólogo para que a família possa valorizar e compreender a crescente autonomia do filho.




      [image: ]O que a escola pode fazer quando percebe que o problema de aprendizagem do aluno está relacionado à sua pouca autonomia?




      ALCIONE MARQUES – A escola terá de atuar no sentido de ajudar o aluno a ganhar essa autonomia e buscar fortalecer os outros aspectos que essa falta pode ter afetado. Se o aluno tem dificuldade em solucionar problemas, por exemplo, por ter pouca flexibilidade mental e não conseguir avaliar diferentes possibilidades, a escola precisa criar situações que o estimulem a exercitar essa habilidade; se o pensamento crítico e a capacidade de elaboração estiverem empobrecidos, pode propor situações que favoreçam o pensamento mais complexo. Mas a escola deve, sobretudo, levar o aluno a encontrar a satisfação que vem do sentimento de autoeficácia, da percepção de que ele pode fazer sozinho e de que pode contar consigo. Esses sentimentos relacionam-se diretamente com a motivação para aprender e estimulam a curiosidade. No fundo, essas ações precisam ser pensadas para todos os alunos e aqueles que têm menos autonomia certamente serão beneficiados.




      [image: ]Pode ser necessário o auxílio de outros profissionais, como um psicólogo ou um psicopedagogo?




      ALCIONE MARQUES – Eventualmente, sim, a depender da extensão dos problemas de aprendizagem ou da dependência que o aluno tem dos pais, o que pode levar a outras questões emocionais que geram sofrimento. Esses profissionais poderão também auxiliar a família a compreender a conveniência de mudanças ou mesmo a entender sua própria necessidade de manter o filho dependente. Mas a escola precisa se comprometer em ser promotora da autonomia, procurar conhecer o trabalho dos terapeutas e alinhar as ações para criar a sinergia que certamente ajudará no desenvolvimento do aluno.




      [image: ]No caso de alunos com algum tipo de deficiência, que demandam uma atenção diferenciada para seu processo de aprendizado ou para lidar com situações mais complexas, como a escola deve atuar?




      ALCIONE MARQUES – O tempo todo a escola e os educadores têm de se perguntar: “O que posso ensinar ao aluno para que ele possa fazer mais por si só? Como posso criar mais espaços de autonomia e independência para este aluno?”. Tenho visto escolas com ótimas equipes de apoio a alunos com diversas necessidades, mas algumas delas têm incorrido no erro de apoiar o aluno sem promover sua independência e autonomia. Deve-se pensar constantemente em tornar esses profissionais cada vez mais desnecessários para o aluno; esta é sua maior contribuição. A escola não pode acomodar-se nem deixar o aluno se acomodar em um apoio estático. Esse suporte tem de existir, mas tem de ser dinâmico, buscando apresentar sempre um desafio ideal, que seja mobilizador e ao mesmo tempo que não esteja distante de suas possibilidades. O melhor que a escola pode fazer por esse aluno é torná-lo o mais autônomo possível.




      [image: ]Os casos retratam situações de falta de autonomia. Há situações em que o contrário, ou seja, o excesso de autonomia ou liberdade dada à criança ou ao jovem pode gerar problemas de aprendizagem, como dificuldade de aceitar regras ou de convívio em um espaço coletivo?




      ALCIONE MARQUES – A autonomia necessariamente tem de estar relacionada com a idade e com a personalidade da criança. Além disso, há diferentes níveis de autonomia, a depender de que aspecto da vida estamos falando. No primeiro caso, podemos perceber que à criança de 6 anos foi dada uma autonomia excessiva para decidir se irá ou não para a escola – decisão que, sem dúvida, tem de ser dos pais. Assim, não é incomum que as famílias mostrem dificuldades em estabelecer não só o nível de autonomia como também sobre quais aspectos da vida. Uma criança de 10 anos, por exemplo, pode ter autonomia para escolher que roupa usar e se quer ou não brincar com o vizinho, mas não pode decidir, sozinha, se dormirá ou não fora de casa. Se a autonomia for dada em situações em que a criança ou o adolescente ainda não pode avaliar totalmente as consequências ou mesmo se responsabilizar por elas, converte-se em negligência, com impactos que podem ser bastante negativos no desenvolvimento e mesmo para a aprendizagem.


    


  




  Ampliando a compreensão da autonomia




  A autonomia, mais que uma capacidade única, engloba um conjunto de habilidades que resultam na competência para lidar com as mais diversas situações lançando mão dos recursos disponíveis.




  Pode ser associada à autodeterminação, que abrange habilidades e comportamentos que tornam uma pessoa capaz de ter ações intencionais para ser agente de seu futuro, estando diretamente relacionada com o bem-estar psicológico e o desenvolvimento saudável. Nesse sentido, envolve tanto aspectos individuais quanto as interações com o ambiente, considerando condições biológicas e socioculturais.




  A autonomia relaciona-se também com a capacidade de o indivíduo reconhecer suas necessidades, interesses e de aprimorar suas habilidades para atendê-los. Refere-se à autorregulação e ao uso de estratégias para atingir seus objetivos, tomar decisões e solucionar problemas. Amplia o controle de sua motivação, de seus recursos cognitivos e de personalidade. E se associa à autorrealização, no sentido de poder conduzir-se em sintonia com seus propósitos de vida.




  Desse modo, podemos abarcar aspectos mais amplos e complexos dentro do conceito de autonomia, como a competência pessoal para atender a necessidades físicas, psicológicas e sociais a partir de um “senso de eu”, que orienta as ações e decisões do indivíduo em sintonia com valores pessoais e mediante um alto nível de consciência e reflexão em consonância com valores e regras sociais integrados. A pessoa autônoma tem iniciativa para buscar a realização de seus objetivos, procura atividades que lhe pareçam interessantes e desafiadoras, tem maior responsabilidade com as próprias ações e maior convicção de que pode controlar as diversas situações de sua vida. Diz-se que alguém é autônomo quando é capaz de conciliar conhecimentos e ações para um resultado que considere satisfatório, percebendo-se como o causador deste.




  A autonomia engloba, assim, diversas capacidades que serão formadas ao longo das experiências, sendo que sua construção se dá na articulação das dimensões individuais às sociais, em um interjogo permanente do indivíduo com o contexto em que está inserido.




  A formação do comportamento autônomo começa certamente na família, a partir do espaço dado pelos pais ou cuidadores à participação da criança nas decisões que a ela se relacionam ou a afetam. Como regra geral, no início da infância a tomada de decisão é quase exclusivamente feita pelos pais, sendo gradualmente tomada em conjunto com a criança/adolescente para, finalmente, o jovem poder tomar as decisões por si mesmo. Famílias que abrem espaço adequado para a participação dos filhos na tomada de decisão tendem a fortalecer a construção das habilidades associadas à autonomia, sendo fundamental que essas ações sejam não só ajustadas à idade, mas também ao contexto e às características da criança.




  Assim como a autonomia de que a família priva seus filhos pode prejudicar seu desenvolvimento saudável, o excesso de autonomia ou sua inadequação em relação à idade ou à capacidade da criança também pode ser danoso. Dar autonomia não pode ser confundido com negligência e falta de cuidado. Permitir que a criança tome decisões para as quais não está preparada pode gerar angústia e insegurança, sendo fundamental que a família dê suporte nessa construção.




  Tornar-se autônomo não é um processo linear, havendo avanços e recuos. Diferentes níveis de autonomia podem se estabelecer em diferentes domínios da vida, dependendo da quantidade e da diversidade de experiências vividas e da percepção da família quanto à capacidade de a criança ou o jovem resolver adequadamente seus problemas.




  A maior autonomia tende a ser dada inicialmente nos domínios mais pessoais, como a escolha da roupa, do corte de cabelo e outras decisões que se relacionam às questões particulares e afetam menos os demais. Nos domínios sociais, que envolvem normas de comportamento, regras familiares ou da comunidade, a autonomia concedida aumenta posteriormente, conforme a criança adquire mais idade; e, finalmente, nos domínios relacionados à prudência e ao risco, a autonomia normalmente é quase nenhuma na primeira infância e apenas mais tarde a família a concede, paulatinamente.




  Autonomia na escola




  A autonomia pode ser definida em termos de comportamento, cognição e emoção. Na escola, essas três dimensões se entrelaçam e se relacionam, em alguma medida, com a aprendizagem, uma vez que as demandas do aprender exigem do aluno que ele seja cada vez mais capaz de ações intencionais para atingir os diversos objetivos escolares (organização do tempo, estratégias de estudo, etc.), e que possa direcionar seus recursos cognitivos e emocionais para alcançá-los.




  Em outras palavras, a aprendizagem tem, ou deveria ter, entre seus objetivos maiores, construir conhecimentos e desenvolver capacidades para que o sujeito possa realizar seus potenciais, atuar no mundo adulto e na sociedade como cidadão. Esse processo pressupõe a conquista gradual da capacidade de regular suas ações de maneira independente e autoguiada. Significa aprender a lidar com as diversas circunstâncias da vida, tomando decisões e compreendendo o alcance e as consequências delas, e solucionando problemas a partir das informações e recursos disponíveis.




  A escola pode estimular a autonomia de diversas formas, buscando, em última instância, que a criança, adolescente ou jovem desenvolva um comportamento adequado à sua fase etária e aos desafios de cada etapa escolar. Participar das decisões na escola e poder fazer escolhas significativas em seu processo de aprendizagem também aumenta a motivação intrínseca do aluno, ou seja, sua motivação interna vinculada ao desejo de aprender.




  De modo geral, a escola apresenta aos alunos poucas oportunidades de participação efetiva, restringindo-a a aspectos bastante limitados do cotidiano escolar. Embora escolhas triviais e irrelevantes possam trazer algum efeito positivo na motivação, para serem significativas, elas precisam estar relacionadas aos objetivos e valores dos estudantes, coerentes com sua idade e contexto.




  Oferecer espaços para esse exercício real de autonomia compreende mudanças profundas nos padrões de relacionamento entre as diversas instâncias e a quebra de paradigmas que foram construídos em um modelo de escola onde o aluno exerce um papel mais passivo. No entanto, quando a escola não oferece oportunidades para a participação nas tomadas de decisão, além de não estimular o desenvolvimento da autonomia, contribui para o decréscimo da motivação do aluno, o que se acentua conforme ele vai crescendo.




  A maioria dos educadores tem pouco preparo para criar oportunidades para que os alunos façam escolhas significativas durante as aulas. Muitos sentem-se inseguros, temendo perder o controle da sala ou mesmo do processo de aprendizado. De fato, a prática pedagógica comum costuma impor ao professor uma atuação menos flexível, de forma que permitir uma participação mais ativa do aluno no processo de ensino é um grande desafio, exigindo que o docente repense e planeje sua ação de maneira diferente da usual.




  Para que a escolha favoreça a motivação intrínseca para uma atividade pedagógica e um maior engajamento com a aprendizagem, é necessário que o aluno perceba claramente que o objetivo da atividade é o aumento de sua competência e que as escolhas oferecidas representem alternativas para se atingir um resultado. Desse modo, as opções dadas precisam ter níveis variados de desafios e de recursos para que os diversos alunos encontrem dificuldades possíveis de serem superadas.




  É fundamental que o professor igualmente ofereça uma estrutura que permita ao aluno compreender claramente o que se espera dele em determinada atividade, dando contorno à sua experiência de aprendizagem e garantindo que os objetivos sejam atingidos. A autonomia é dada em um espaço de apoio e incentivo.




  Algumas perguntas que podem ajudar o professor a avaliar se as escolhas oferecidas são motivadoras e promotoras do aprendizado dos alunos:




  

    	[image: ]Os estudantes conseguirão ajustar a experiência de aprendizagem às suas necessidades, considerando suas habilidades e dificuldades?





    	[image: ]As escolhas que o professor (ou os materiais didáticos) oferece são relevantes para os alunos?





    	[image: ]O professor deixou clara a relevância para o aprendizado do aluno de cada alternativa oferecida?





    	[image: ]As escolhas apresentam um nível adequado de desafio?





    	[image: ]O professor ou os materiais oferecem recursos adequados para que os alunos façam suas escolhas e lidem com os desafios que cada uma traz?





    	[image: ]O professor comunicou claramente os objetivos da atividade e o que espera do aluno, dando uma estrutura com as etapas que o ajudem a organizar a experiência de aprendizagem?





    	[image: ]O professor dá suporte e apoio nos momentos de dificuldades, dúvidas e falhas, incentivando os alunos a prosseguir?





    	[image: ]Finalmente, o professor oferece feedback ao aluno, auxiliando-o a perceber os conhecimentos que adquiriu, onde avançou e quais pontos precisa aprimorar?



  




  Um estudante que tem maior espaço de participação compreende melhor os propósitos da aprendizagem e seus desafios, tendendo a engajar-se mais no processo. Isso aumenta seu sentimento de autoeficácia e o conhecimento de suas forças e fragilidades, podendo aprimorar suas capacidades para a atuação coletiva, já que adquire maior clareza quanto ao modo que pode colaborar com o grupo. Além disso, desenvolve o pensamento crítico e elaborativo, fortalecendo habilidades cognitivas essenciais para o bom desempenho acadêmico.




  A autonomia é elemento crucial para a vida adulta, para o mundo do trabalho e para tornar-se cidadão. Contribui para o sentimento de ser capaz, de estar à frente de sua vida e de realização pessoal. Traz maior consciência sobre direitos, deveres, consequências e responsabilidades, assim como um entendimento de si mesmo como parte de uma coletividade e da inter-relação entre ele como indivíduo e a sociedade.




  

    Tornar-se autônomo não é um processo linear, havendo avanços e recuos. Diferentes níveis de autonomia podem se estabelecer em diferentes domínios da vida, dependendo da quantidade e da diversidade de experiências vividas e da percepção da família quanto à capacidade de a criança ou o jovem resolver adequadamente seus problemas.


  




  

    [image: ]



    Foto: Freepik/Drazen Zig


  




  CAPÍTULO 2




  A construção da autoridade na escola




  A autoridade do professor, que há algumas décadas era dada a priori e garantia que ele ocupasse uma posição hierárquica superior, hoje não se firma automaticamente em razão de mudanças sociais diversas, entre elas, o estabelecimento de relações mais horizontais em diversas instituições, como família, empresas e, claro, escola.




  A pesquisa internacional sobre ensino e aprendizagem TALIS, realizada em 2018 pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em diversos países (Jerrim; Sims, 2019), aponta que o professor brasileiro investe em torno de 20% do tempo da aula para acalmar a bagunça e organizar a sala antes de poder iniciar o trabalho com o conteúdo pedagógico. Essa média nos demais países é de 13%. Além disso, enquanto a média internacional de escolas que registram semanalmente eventos de intimidação ou agressão verbal ao professor ou a colaboradores da escola está em 3%, no Brasil atinge 10%.




  Esses fatos impactam negativamente a qualidade da aprendizagem dos alunos e aumentam consideravelmente o nível de estresse dos professores, afetando seu bem-estar e saúde.




  É uma questão importante e um dilema que precisa ser pensado em diálogo com toda a comunidade escolar. Para enriquecer nossa reflexão, conversamos com o doutor em psicologia escolar e professor titular na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (USP), Julio Groppa Aquino, e com a pedagoga especializada em administração escolar Eliza Rika Ikeda, ambos com enorme experiência no tema.




  

    [image: ] CASO 1




    Relato de uma professora dos anos finais do ensino fundamental




    “Sou professora há vinte anos. Moro perto da escola onde dou aula e encontro frequentemente meus alunos no comércio e em outros lugares do bairro, e interajo com eles nesses outros contextos. Sou uma professora de quem os alunos gostam, embora falem que às vezes sou brava. Tenho percebido, nos últimos anos, que eles têm tido menos respeito pelo professor. Neste ano, um estudante do 7º ano, com 12 anos, vinha me desafiando: interrompia a aula para falar de assuntos que não tinham nenhuma relação com o que estávamos trabalhando, mexia com os colegas, ‘tirava sarro’ enquanto eu dava alguma explicação, e tudo isso me aborrecia muito. Chamei sua atenção algumas vezes, mas não adiantava. Até que um dia perdi a paciência, levantei a voz e pedi para ele se retirar da sala e ir até a direção. Dez minutos depois, o aluno voltou, pois o diretor havia dito que era para ele continuar na aula. Fiquei furiosa, me senti desautorizada e sem apoio da direção. Como vou ter autoridade sobre os alunos se uma decisão minha não tem suporte da gestão? Situações como essa mostram a pouca força do professor e o quanto ele está desprestigiado.”




    

      [image: ]Os problemas em relação à autoridade do professor e da escola são uma questão da contemporaneidade?




      ELIZA RIKA IKEDA – A relação de autoridade do professor mudou muito, sim, de uma geração para cá, como reflexo da mudança que ocorreu nos lares com a autoridade paterna. O culto à individualidade e à liberdade de expressão dos tempos atuais incentiva a criança, desde cedo, a expressar as suas vontades e ideias, além da recente tendência de os pais atenderem a todos os seus desejos. A escola, onde a criança deveria aprender a viver em grupo e a respeitar as regras estabelecidas, vem sendo pressionada a atender vontades individuais, seja de pais ou de filhos. Os gestores, com medo da reação das famílias, principalmente em escolas particulares, acabam cedendo em muitas circunstâncias. Isso desestabiliza a relação de autoridade que havia no século passado.




      Também se percebe a falta de respeito em relação aos mais velhos, dentro de casa ou da escola, colocando a criança em primeiro plano, sem ensiná-la a respeitar uma hierarquia ou a necessidade do outro. A inversão de valores, colocando as vontades individuais à frente da organização coletiva, por exemplo, tem causado muito conflito nas escolas.




      JULIO GROPPA AQUINO – Antes de responder à questão, permita-­me um pequeno senão. Creio que a temática da autoridade está vinculada aos personagens escolares, e não à escola lato sensu. Partindo dessa premissa, não creio que os embates com a autoridade sejam uma marca exclusiva da contemporaneidade.




      Desde os gregos, ao menos, os mais velhos têm esse condão – gracioso, afinal – de se queixar dos hábitos dos mais novos. No entanto, isso também aponta para a existência de um cabo de guerra que é parte fundamental do jogo, digamos, entre ambos: em uma ponta, os mais novos com a força inauguradora da vida; na outra, os mais velhos, com o peso do velho mundo.




      Esse entrechoque é tão vital quanto penoso, sobretudo para estes últimos. Não obstante, é claro que, a partir dos anos 1960, houve uma espécie de sacralização da juventude questionadora. Mas não me parece ser essa a imagem que circula hoje entre os profissionais da educação; quem dera fosse.




      Com o advento das tecnologias de informação e comunicação, trata-se mais, creio, de uma espécie de simetrização forçosa de lugares, redundando em um fosso dialógico entre as gerações, em que o norte desse encontro turbulento parece ter-se invertido: são os mais velhos, agora, que alegam sentir-se ameaçados, amedrontados, etc. Mau sinal: a infância e a juventude passaram a imperar, a suplantar os mais velhos no cabo de guerra educacional.




      [image: ]A indisciplina dos alunos está sempre relacionada a questões de autoridade?




      ELIZA RIKA IKEDA – Muitas vezes, a indisciplina está ligada à desmotivação para o assunto, à aprendizagem em si ou a problemas de ordem diversa da escola. A baixa autoestima, o relacionamento conturbado em casa ou na escola, dificuldades de aprendizagem, tudo pode causar comportamentos inadequados. Identificar a origem do problema e buscar soluções ou ajudar a criança a superar o problema é muito mais eficaz do que tentar mudar a atitude com sanções ou broncas.




      JULIO GROPPA AQUINO – O universo disciplinar, tal como o termo expressa, consiste em uma infinidade de microinfrações dos protocolos escolares. E nem sempre se trata exclusivamente de algo afeito à relação com os professores. Pode se tratar de uma afronta aos códigos normativos em vigor na instituição, por exemplo. Há aí um sentido interessante: crianças e jovens precisam aprender a quebrar códigos do mesmo modo que precisam se submeter a eles. Um jogo bem jogado não tem perdedores ou ganhadores vitalícios.




      [image: ]Que medidas o professor pode adotar para estabelecer uma relação de autoridade com os alunos?




      ELIZA RIKA IKEDA – Um professor pode estabelecer sua autoridade ao conquistar o respeito dos alunos, o interesse em aprender, a confiança de que ele está lá para beneficiar a todos. Também é importante demonstrar coerência, constância e competência. As crianças de hoje são bastante críticas, mas também muito inteligentes e avaliam constantemente os adultos.




      JULIO GROPPA AQUINO – Mais um senão: eu tenderia a não concordar com a ideia de “relação de autoridade”. Creio que se trata mais de um efeito do que um leitmotiv (motivo condutor). Curioso é o fato de que professores com um forte senso de autoridade não precisam se preocupar muito com isso. Muitas vezes, a mera presença já é suficiente para sinalizar aos alunos que o jogo já está em curso, desde o primeiro momento. E os alunos entendem isso de imediato. Daí que professores aparentemente ranzinzas podem ser extremamente bem-vindos. Ou seja, o adversário precisa mostrar a que veio. Nada de simulação de amizade, portanto. Esse expediente último, em meu entendimento, é fraude pedagógica.




      Retornando à questão, creio que um contrato bem-executado é fundamental para que a relação não se deixe atravessar por muitos vieses, que, sem dúvida, ocorrerão. Sempre me lembro, nessas horas, de um belo poema do Fernando Pessoa exatamente sobre dois jogadores de xadrez. O mundo lá fora estava se acabando, mas eles persistiam firmes no jogo. Só isso.




      [image: ]É crescente a queixa de professores de que não se sentem respaldados em suas decisões em casos de indisciplina em sala de aula. Como a direção da escola deve atuar em situações assim?




      ELIZA RIKA IKEDA – Ao crescer, a criança passa naturalmente a desafiar as normas e figuras de autoridade, e isso cada vez com mais frequência e intensidade. Quando atinge a puberdade, ela necessita de limites claros para norteá-la, visto que as transformações internas bruscas desequilibram e tumultuam a convivência, em casa ou na escola. O púbere vai deixar os papéis infantis, seu corpo infantil, seus relacionamentos e atitudes conhecidas e confortáveis e terá de reconstruir sua identidade, seu modo de se relacionar com os pais, amigos, etc.




      Na escola, ele também enfrenta mudanças, dos anos iniciais para os anos finais do ensino fundamental, com uma diferença gritante entre uma e outra etapa. Essa transição é realmente difícil e, ao chegar ao 7º ano, como no caso relatado, começam a surgir os sinais de rebeldia de forma mais clara, e alguns desafiam abertamente a autoridade. Para eles, nada está bom; nada que os pais, professores, escola digam os satisfaz, pois, ao mesmo tempo que são inseguros e instáveis, necessitam expressar suas ideias, argumentar e vão testar os limites o quanto puderem.




      Pode-se conquistar a colaboração dos alunos com forte personalidade em vez de manter uma postura antagônica, pois os alunos são muitos, e geralmente ficam a favor de seus pares, principalmente em situação de conflito com professores e escola. Em vez de lutar contra a formação natural de lideranças, é mais interessante desenvolver mecanismos para que esses líderes naturais tenham oportunidade de liderar positivamente, senão tornar-­se-ão constantes e mais intensos os embates e transgressões.




      Se não houver a construção de uma relação saudável com a autoridade e o desenvolvimento de atitudes sociais, certamente teremos problemas de comportamento, que podem afetar o desempenho escolar do aluno ou de toda a turma.




      O que funciona melhor é o diálogo formativo, conduzido de forma sistemática pela escola e pelo educador, para gerar mais comprometimento de todo o grupo escolar (incluindo pais e familiares), envolvendo todos os participantes na elaboração das regras de convivência, na definição de objetivos comuns, no que vai ser realizado no período e no que deve acontecer inclusive em casos de não cumprimento do que foi combinado pela comunidade escolar.




      É interessante que os professores sempre conversem com a direção/coordenação sobre as situações ocorridas na classe, evitando que se chegue a extremos, como ter de expulsar um aluno da sala. E, se isso se tornar necessário, é recomendável que haja uma pessoa com disponibilidade para ouvir o aluno reservadamente, ajudando-o a perceber o que causou a situação e a estabelecer formas de evitar que aconteça novamente. Geralmente, os alunos causam problemas porque estão descontentes com algo, porque necessitam que os escutem, orientem e direcionem sua vitalidade para algo construtivo.




      JULIO GROPPA AQUINO – Mais uma vez, não subscrevo a ideia de “autoridade escolar”. Mas, sim, a escola tem de secundar as decisões de seus profissionais. O professor pode até estar errado, digamos, mas quem habita a sala de aula é ele. E tem de ser assim. É fundamental para os alunos terem essa clareza: a sala de aula é habitada por alguém que não é simplesmente mais um lá ou, pior, um mero prestador de serviços. Daí que mandar aluno para fora é algo contraproducente, a meu ver. Ainda assim, é preciso assegurar a autonomia e a liberdade docentes a todo custo, evitando a sensação de tutela, de desautorização e, por fim, de desalento do professor.
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